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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0001430-18.2012.815.0181 – 1ª Vara da
Comarca de Guarabira/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Adriano Pereira Simões
DEFENSOR: Antônio Rodrigues de Melo e Wilmar Carlos de Paiva Leite
APELADO: Ministério Público Estadual

APELAÇÃO  CRIMINAL.  JÚRI.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO. CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO.
APELAÇÃO RESTRITA À ALÍNEA “C” DO INCISO
III  DO  ART.  593  DO  CPP.  SÚPLICA  PELA
CORREÇÃO DA PENA BASE. ALEGAÇÃO DE SER
EXACERBADA.  IMPROCEDÊNCIA.  PRIMEIRA
FASE  DOSIMÉTRICA  DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA  E  DE  ACORDO  COM  O
QUADRO  SÓCIO-DELITIVO  DO  RÉU  NOS
AUTOS.  PERICULOSIDADE  ACIMA  DA  MÉDIA.
MAUS  ANTECEDENTES.  CRIME  COMETIDO
MEDIANTE  SURPRESA.  SENTENÇA  MANTIDA.
DESPROVIMENTO.

1. Diante do considerável quadro sócio-delitivo
do  acusado  disposto  nos  autos  e  em
observância ao art. 59 do CP, que preconiza que
a  pena  aplicada  tem  que  ser  necessária  e
suficiente  para  reprovação  e  prevenção  do
crime, conclui-se que não pode um réu receber,
com similares parâmetros, a mesma pena que
recebeu de um igual crime anterior, muito mais
quando  há  outros  delitos  pretéritos,  senão  o
propósito  ressocializador  da  punição  ficará
fadado ao insucesso, já que quanto mais crimes
praticados por um único agente maior atenção e
carga sancionadora sobre ele deverá lhe dar o
Estado-Juiz, para coibir sua saga delitiva.

2. O fato de o Juiz fixar a pena base acima do
mínimo estipulado ao tipo penal não pode ser
visto  como  teratológico,  se  os  seus
fundamentos, à luz do seu poder discricionário,
deixou claro que o acusado demonstra ser um
assassino contumaz, da mais alta periculosidade
e  perversidade,  nocivo  ao  propósito  de
civilidade,  mormente  diante  de  sua  ficha
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negativa de antecedentes criminais e do modus
operandi empreendido no ilícito. Assim, impõe o
afastamento  do  mínimo  legal  tal  como  na
sentença,  por  ser  compatível  ao  nível  do  seu
perfil criminoso frente ao delito praticado.

3.  Recurso  conhecido  a  que  se  nega
provimento.

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  estes  autos  de
apelação criminal, acima identificados,

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça  do  Estado  da Paraíba,  à  unanimidade,  em negar  provimento  ao
apelo, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Perante  a  1°  Tribunal  de  Júri  da  Comarca  de
Guarabira/PB, Ronildo de Farias da Silva foi denunciado nas sanções do art.
121,  §  2°,  II  e  IV,  do  Código  Penal  (homicídio  qualificado  por  motivo  fútil  e

impossibilidade de defesa do ofendido), porque,  no dia 07.02.2012, por volta das
19h40min,  na  rua  Celina  Pinto,  Bairro  Nordeste  I,  naquela  Comarca,
utilizando-se de arma de fogo, ceifou a vida de Ladibergue Rodrigues de
Souza, por motivo fútil e através de recurso que impossibilitou a defesa da
vítima.

Narra a denúncia que, na citada data, a vítima chegou em
sua residência para guardar seu veículo que se encontrava estacionado na
rua, quando apareceu, de forma súbita, o denunciado, que entrou na porta
de  passageiros  e,  antes  que  o  ofendido  tivesse  oportunidade  de  se
defender, sacou uma arma de fogo, calibre 38, e disparou, caindo o atingido
no chão. Em seguida, o increpado deu a volta no veículo e efetuou outro
disparo na vítima.

Logo após,  o  acusado se evadiu numa moto,  tomando
rumo ignorado.

Socorrido  pelos  vizinhos,  a  vítima  foi  encaminhada  ao
hospital, vindo a falecer em decorrência dos disparos em 25.02.2012.

Conta, ainda, que o crime fora motivado pela negativa do
ofendido em dar mais dinheiro ao acusado.

Guia  de  remoção  de  cadáver  (fls.  36/37).  Laudo
cadavérico (fls. 55/60)
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Denúncia recebida em 04 de junho de 2012 (fl. 73).

Concluída a instrução, o MM Juiz singular pronunciou o réu
nos  termos  do  art.  121,  §  2°,  I,  III  e  IV,  do  CP,  determinando,  por
conseguinte, que ele fosse julgado pelo Tribunal do Júri (fls. 142/144).

O incriminado foi submetido a julgamento pelo Sinédrio
Popular  no  dia  06  de  Maio  de  2014,  ocasião  em  que  os  jurados,
desacolheram a  tese  de  desclassificação  para  lesão  corporal  seguida  de
morte,  rejeitando  as  qualificadoras  de  motivo  torpe  e  meio  cruel,
acolhendo, por outro lado, a qualificadora do meio que dificultou ou tornou
impossível a defesa da vítima, condenando o acusado nas sanções do art.
121, §2º, IV, do Código Penal. Fora fixada uma pena de 16 (quinze) anos
de reclusão, a ser cumprida em regime fechado (fls. 235/241).

Inconformada, a defesa do  acusado interpôs a apelação,
com base no artigo 593, inciso III, alínea “c” do Código de Processo Penal.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  247/249),  pleiteou  a
redução da reprimenda corporal argumentando que a maioria dos critérios
de fixação da pena são favoráveis ao apelante, de modo que esta deveria
ter sido fixada em 14 (quatorze) anos.

Ofertadas  as  contrarrazões  ministeriais  (fls.  252/255),
pugnou pelo não provimento do apelo, para manter a sentença em todos os
seus termos.

A douta Procuradoria-Geral de Justiça, em parecer, opinou
pelo desprovimento do recurso (fls. 257/259).

É o relatório.

VOTO

1. Do juízo de admissibilidade recursal:

O apelo é tempestivo e adequado, além de não depender
de preparo,  por  tratar-se de  ação  penal  pública  (TJ/PB Súmula  n° 24).
Portanto, conheço do recurso.

2.  Do  mérito  recursal  -  Do  erro  ou  injustiça  no
tocante à aplicação da pena (art. 593, III, “c”, do CPP):
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A Defesa do réu, quando da interposição do apelo, recorreu
com base no art.  593,  III,  alínea “c”,  do CPP,  requerendo a correção da
dosimetria punitiva fixada pelo magistrado, por entender que a pena base
aplicada restou exacerbada.

Eis, em suma, os termos da pretensão recursal, os quais
não merecem prosperar, consoante as razões adiante delineadas:

A propósito, diz o art. 593, III, “c”, do CPP:

“Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco)
dias:
[...]
III – das decisões do Tribunal do Júri, quando:
[...];
c)  houver  erro  ou  injustiça  no  tocante  à
aplicação da pena ou da medida de segurança.”

O  apelante  foi  condenado  pelo  Tribunal  de  Júri  de
Guarabira/PB pela prática do crime do art.  121, § 2°, IV, do CP, ou seja,
homicídio qualificado pela impossibilidade de defesa do ofendido, quando lhe
foi aplicada a pena base de 16 (dezesseis) anos de reclusão. Foi reconhecida a
agravante  da  reincidência  e  a  atenuante  da  confissão  e,  em  seguida,
procedida sua compensação, de modo que a pena definitiva fora fixada em 16
(dezesseis)  anos  de  reclusão,  a  ser  cumprida,  inicialmente,  em  regime
fechado.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a fixação da pena é
questão  que  se  insere  na  órbita  de  convencimento  do  magistrado,  no
exercício  de  seu  poder  discricionário  de  decidir,  quando,  ao  sopesar  a
situação  sócio-delitiva  do  réu  configurada  nos  autos,  estabelece  a
quantidade que julga suficiente à hipótese concreta, para a reprovação e
prevenção do crime, desde que observados os vetores insculpidos no art.
59 do CP e os limites estabelecidos pela norma penal.

Esse é o entendimento já pacificado no E. STJ:

“A  ponderação  das  circunstâncias  judiciais  do
art.  59 do Código Penal  não é uma operação
aritmética,  em  que  se  dá  pesos  absolutos  a
cada uma delas, a serem extraídas de cálculo
matemático  levando-se  em  conta  as  penas
máxima e mínima cominadas ao delito cometido
pelo  agente,  mas  sim  um  exercício  de
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discricionariedade  vinculada.  3.  Ordem
denegada.” (STJ - HC 154.600/RS – 5T - Rel.
Min.  Jorge  Mussi  -   Julg.  24/04/2012  -  DJE
10/05/2012)

Perlustrando os termos da sentença referentes à 1ª fase
da aplicação da pena, observa-se que o MM Juiz singular sopesou cada item
das circunstâncias judiciais, de acordo com os elementos colhidos durante
toda  a  marcha  processual,  atendendo,  sobremaneira,  aos  princípios  da
proporcionalidade e da razoabilidade.

Concluída  tal  fase  dosimétrica,  06  (seis)  vetores  das
circunstâncias  judiciais  foram desfavoráveis  ao  recorrente:  culpabilidade,
antecedentes,  personalidade,  motivo,  circunstâncias  do  crime  e
consequências do delito.

Insta  lembrar  que  o  intervalo  previsto  no  preceito
secundário do art. 121, § 2º, do CP vai de 12 (doze) a 30 (trinta) anos de
reclusão.

Ora, o fato de o Juiz monocrático ter fixado a pena base
em 16 (dezesseis) anos de reclusão não pode ser visto como teratológico. Isto
porque em seus fundamentos deixou claro que  o quadro sócio-delitivo do
acusado disposto nos autos demonstra que se trata de um assassino frio, da
mais  alta  periculosidade  e  perversidade,  um  ser  nocivo  ao  propósito  de
civilidade, no que sua pena ficou compatível ao nível do seu perfil criminoso
frente ao delito praticado.  Principalmente, diante de sua ficha negativa de
antecedentes  criminais  e  do  modus  operandi empreendido  no  ilícito,
impondo, assim, o afastamento do mínimo legal cominado ao tipo penal.

A  isso,  basta  analisar  a  longa  folha  de  antecedentes
criminais  (fls.  171/172)  que  consta,  além  de  outras  condenações
transitadas em julgados, diversos inquéritos, prisões em flagrante e outras
ações penais.

Com base nisso e em observância ao art. 59 do CP, que
preconiza que a pena aplicada tem que ser necessária e suficiente para
reprovação e prevenção do crime, conclui-se que não pode um acusado
receber, com similares parâmetros, a mesma pena que recebeu de um igual
crime anterior,  muito  mais  quando há outros delitos  pretéritos,  senão o
propósito  ressocializador  da  punição  ficará  fadado  ao  insucesso,  já  que
quanto mais crimes praticados por um único agente maior atenção sobre
ele deverá ter o Estado-Juiz, para coibir sua saga delitiva.

Ademais, o legislador tão-somente estabeleceu os limites
mínimo e máximo abstratamente cominados para o delito (CP 59, II), de
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modo que não proibiu o magistrado de fixar a pena base entre a mínima e a
máxima  legal  de  qualquer  crime,  desde  que  apresente  fundamentação
idônea para tanto, como aconteceu no presente caso.

Sobre isso, eis o que diz a doutrina mais abalizada:

“Quando  houver  uma  preponderância  de
circunstâncias  favoráveis  ao  réu,  a  pena-base
deve  ficar  próxima  do  mínimo.  Quando  a
maioria das circunstâncias forem desfavoráveis
ao  acusado,  a  pena-base  deve  ser  fixada
próximo  da  média.  Sendo  todas  as
circunstâncias  desfavoráveis  ao  réu,  a  pena-
base  pode,  até  mesmo,  ficar  bem  acima  da
média.”  (ADAUTO DIAS TRISTÃO,  in Sentença
Criminal  –  Prática  de  aplicação  de  pena  e
medida de segurança.  2.  ed.,  Belo  Horizonte:
Del Rey, 1993, pág. 42).

Vejamos o posicionamento jurisprudencial:

“Nenhuma limitação há à fixação da pena-base,
senão  apenas  os  limites  mínimo  e  máximo
abstratamente cominados para o delito CP, art.
59, II).  Nada impede que o juiz a estabeleça
acima da média  aritmética  dos  limites,  desde
que o faça fundamentadamente.” (TJSC - RVCR
2013.061452-4  -  Rel.  Des.  Roberto  Lucas
Pacheco - Julg. 27/02/2014 - DJSC 10/03/2014,
pág. 660)

“Não há violação ao art. 93, IX, da CF, quando é
fixada  a  pena-base  acima  do  mínimo  legal  e
adota-se,  para  tanto,  a  fundamentação
desenvolvida pelo juiz sentenciante acerca das
circunstâncias judiciais.” (STF - JSTF 299/400).

“Pena-base – Fixação acima do mínimo legal –
Possibilidade. A nenhum acusado é conferido o
direito subjetivo à estipulação da pena-base em
seu grau mínimo, podendo o magistrado, diante
das diretrizes do art. 59, caput, do CP, aumentá-
la para alcançar os objetivos da sanção (prevenir
e reprimir o crime).” (TJSC - JCAT 81-82/666).
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“Somente  quando  todos  os  parâmetros
norteadores do art. 59 favorecem o acusado é
que a pena-base deve ser estabelecida no seu
menor quantitativo, de sorte que deverá residir
acima deste, toda vez que pelo menos uma das
circunstâncias judiciais militar em seu desfavor.”
(TJPA - RDJ 17/147).

“Pena-base – Estipulação acima do mínimo legal
–  Possibilidade.  O  magistrado,  ao  proceder  a
individualização  da  pena,  diante  das  diversas
diretrizes do art.  59 do Código Penal,  fixará a
sanção  em  quantidade  que  necessária  e
suficiente  para  alcançara  reprovação  e
prevenção do delito.” (TJSC - JCAT 81-82/652).

Nota-se,  portanto,  que  a  orientação  predominante  do
nosso ordenamento jurídico reside na possibilidade de fixação da pena base
acima do patamares legais, doutrinários e jurisprudenciais (mínimo, média
e máxima), quando desfavoráveis as circunstâncias judiciais.

Por tais considerações, em harmonia com o parecer da
douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  nego  provimento ao  apelo,  para
manter  a  sentença  tal  como lançada,  consoante  os  fundamentos  acima
sopesados.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador João
Benedito  da  Silva,  dele  participando,  além  de  mim,  Relator,  o
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Revisor.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Manoel Henrique Serejo da Silva, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 12 (doze) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

João Pessoa, 12 de fevereiro de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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